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Este trabalho nasceu com a intenção de servir de fonte de revisão, bem 
como de compreensão e assimilação da literalidade das informações referentes à 
parte da Constituição Federal que trata da Organização do Estado. 

O trabalho segue a mesma seqüência em que os artigos são explicitados na 
Carta Maior. 

Procurou-se utilizar Tabelas, fluxogramas, desenhos e o sistema de 
perguntas e respostas. 
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TÍTULO III 
Da Organização do Estado 

 

CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

⇒ Qual é a capital FEDERAL? 
R:Brasília  
 

⇒ Os territórios federais são entes autônomos? 
R:Jamais!Eles integram a UNIÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Organização político-
administrativa da 
República Federativa do 
Brasil 

UNIÃO Estados Distrito 
Federal 

Municípios 

Todos 
Autônomos 

Criação de Territórios 

Transformação de Territórios em Estados 

Reintegração do Território ao Estado de 
Origem 

Serão 
Regulamentados 
por LEI 
complementar 
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O que? Com qual finalidade? Como? 
-Os Estados podem incorporar-se 
entre si. 
 
-Os Estados podem subdividir-se. 
 
-Os Estados podem desmembrar-
se. 
 

- Para se anexarem a 
outros Estados. 
 
-Para formarem novos 
Estados. 
 
-Para formarem novos 
Territórios Federais. 

- Mediante aprovação da 
população diretamente 
interessada (Plebiscito) 
 
-Mediante aprovação do 
Congresso Nacional(Lei 
Complementar) 

 
 

⇒ Qual é o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios? 

 
 

-Criação de Municípios 
-Incorporação de Municípios 
-Fusão de Municípios 
-Desmembramento de Municípios 

 
 

R: 
1° PASSO -Divulgação de Estudos de Viabilidade 

Municipal apresentados e publicados na 
forma da lei. 

2º PASSO - Consulta Previa, através de plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos 

3° PASSO 
 

-LEI complementar Federal definirá o 
período do processo 
 

4º PASSO -Efetivação do ATO através de LEI 
ESTADUAL. 
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-É vedado a UNIÃO 
-É vedado aos ESTADOS 
-É vedado ao Distrito Federal 
-É vedado aos Municípios 

-Estabelecer Cultos Religiosos 
-Estabelecer Igrejas 
-Subvencionar Cultos Religiosos 
-Subvencionar Igrejas 
-Embaraçar o funcionamento de Cultos 
Religiosos 
-Embaraçar o funcionamento de Igrejas 
__________________________________ 
-Manter com Igrejas e Cultos Religiosos 
relações de dependência . 
-Manter com Igrejas e Cultos Religiosos 
relações de Aliança 
 
Exceções: 
 
Colaboração de Interesse Público 
 
 

 
 
-É vedado a UNIÃO 
-É vedado aos ESTADOS 
-É vedado ao Distrito Federal 
-É vedado aos Municípios 

Recusar fé aos documentos públicos. 

 
 

 
-É vedado a UNIÃO 
-É vedado aos ESTADOS 
-É vedado ao Distrito Federal 
-É vedado aos Municípios 

Criar distinções entre brasileiros ou 
preferências entre si. 
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CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

 
Quais são os BENS pertencentes a UNIÃO? 
ü Os Bens que atualmente lhe pertencem. 
ü Os Bens que lhe vierem a ser atribuídos 
ü A terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras 
ü A terras devolutas indispensáveis à defesa das fortificações 
ü A terras devolutas indispensáveis à defesa das construções militares 
ü A terras devolutas indispensáveis à defesa das vias federais de Comunicação 
ü A terras devolutas indispensáveis à preservação ambiental 
ü Os recursos naturais da plataforma continental 
ü Os recursos naturais da zona exclusiva 
ü O mar territorial. 
ü Os terrenos de marinha e seus acrescidos 
ü Os potenciais de energia hidráulica 
ü Os recursos minerais, inclusive os do subsolo  
ü As cavidades naturais subterrâneas 
ü Os sítios arqueológicos e pré-históricos 
ü As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 
ü Ilhas Fluviais nas zonas limítrofes com outros países 
ü Ilhas Lacustres nas zonas limítrofes com outros países 
ü As praias Marítimas  
ü As Ilhas Oceânicas  
ü A Ilhas Costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios. 
 

 
 
 
 

Outros BENS pertencentes à UNIÃO 
Bens Condição 
-Os lagos 
-Os rios 
-Quaisquer correntes de água  
 

-Localizados em terrenos de seu domínio  
-Localizados em terrenos que banhem mais 
de um Estado 
-Localizados em Terrenos que sirvam de 
limites com outros países 
-Localizados em Terrenos que se 
estendam a outros paises 
-Localizados em terrenos que provenham 
de outros países 
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É assegurado 
A quem? O que? Quando o recurso 

estiver localizado 
onde? 

 
-Aos Estados 
-Ao Distrito Federal  
-Aos Municípios 
-Órgãos da Administração 
Direta da União 

-Participação no resultado da 
exploração de petróleo ou 
compensação financeira por essa 
exploração 
 
-Participação no resultado da 
exploração de gás natural ou 
compensação financeira por essa 
exploração 
 
-Participação no resultado da 
exploração de recursos hídricos 
para fins de geração de energia 
elétrica ou compensação financeira 
por essa exploração 
 
-Participação nos resultados da 
exploração de outros recursos 
Naturais ou compensação 
financeiras por essa exploração. 
 

-Respectivo território  
-Plataforma continental  
-Mar territorial   
-Zona econômica 
exclusiva 
 
 

 
 

Û A Faixa de fronteira é considerada fundamental para defesa do território 
nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei. 

 

⇒ Ora, mas qual é o conceito de faixa de fronteira? 
R: É a faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras 
terrestres. 
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Competência ADMINISTRATIVA da UNIÃO 

ü Manter relações com Estados estrangeiros. 
ü Participar de organizações internacionais. 
ü Declarar a Guerra 
ü Celebrar a Paz 
ü Assegurar a defesa nacional 
ü Permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente. 
ü Decretar o Estado de Sitio 
ü Decretar o Estado de Defesa 
ü Decretar a Intervenção Federal 
ü Autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico. 
ü Emitir Moeda 
ü Administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza 

financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 
seguros e de previdência privada. 

ü Elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social. 

ü Manter o serviço postal 
ü Manter o correio aéreo nacional 
ü Explorar diretamente ou indiretamente os serviços de telecomunicações 
ü Explorar diretamente ou indiretamente os serviços de radiodifusão sonora. 
ü Explorar diretamente ou indiretamente os serviços de radiodifusão de sons. 
ü Explorar diretamente ou indiretamente os serviços de radiodifusão de imagens 
ü Explorar diretamente ou indiretamente os serviços de energia elétrica 
ü Explorar diretamente ou indiretamente as instalações de energia elétrica 
ü Explorar diretamente ou indiretamente o aproveitamento energético dos cursos de 

água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos. 

ü Explorar diretamente ou indiretamente a navegação aérea. 
ü Explorar diretamente ou indiretamente a navegação aeroespacial. 
ü Explorar diretamente ou indiretamente a infraestrutura aeroportuária. 
ü Explorar diretamente ou indiretamente os serviços de transporte ferroviário e 

aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os 
limites de Estado ou Território. 

ü Explorar diretamente ou indiretamente os serviços de transporte rodoviário 
interestadual e internacional de passageiros. 

ü Explorar diretamente ou indiretamente os portos marítimos, fluviais e lacustre. 
ü Organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública 

do Distrito Federal e dos Territórios. 
ü Organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar 

do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal 
para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio. 

ü Organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 
cartografia de âmbito nacional. 

Generated by Foxit PDF Creator © Foxit Software
http://www.foxitsoftware.com   For evaluation only.



WWW.FORUMCONCURSEIROS.COM 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

Autor: Halisson Souza-Jungleboy 
 
ü Exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão. 
ü Conceder anistia. 
ü Planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações. 
ü Instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios 

de outorga de direitos de seu uso. 
ü Instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos. 
ü Estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação. 
ü Executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras. 
ü Organizar a inspeção do trabalho. 
ü Manter a inspeção do trabalho. 
ü Executar a inspeção do trabalho. 
ü Estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, 

em forma associativa 
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Outras Competências Administrativas da União 
-Explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza 
-Exercer monopólio estatal sobre a pesquisa de minérios nucleares e seus derivados. 
-Exercer monopólio estatal sobre a lavra de minérios nucleares e seus derivados. 
-Exercer monopólio estatal sobre o enriquecimento de minérios nucleares e seus 
derivados. 
-Exercer monopólio estatal sobre o reprocessamento de minérios nucleares e seus 
derivados. 
-Exercer monopólio estatal sobre a industrialização de minérios nucleares e seus 
derivados. 
-Exercer monopólio estatal sobre o comercio de minérios nucleares e seus derivados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

⇒ Ora, e quais são esses princípios e condições? 
 
R: 
 
ü Toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos. 
ü Toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida mediante 

aprovação do Congresso Nacional. 
ü A União pode autorizar a comercialização e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e 

usos médicos, agrícolas e industriais. 
ü A União pode autorizar a produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-

vida igual ou inferior a duas horas. 
ü A responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para exercer essa competência, será 
necessário atender alguns princípios e 
condições. 
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Compete privativamente à União legislar sobre: 
ü Direito civil 
ü Direito comercial 
ü Direito penal 
ü Direito processual 
ü Direito eleitoral 
ü Direito agrário 
ü Direito marítimo 
ü Direito aeronáutico 
ü Direito espacial 
ü Direito do trabalho 
ü Desapropriação 
ü Requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra. 
ü Águas 
ü Energia 
ü Informática 
ü Telecomunicações 
ü Radiodifusão 
ü Serviço postal 
ü Sistema monetário 
ü Sistema de medidas 
ü Títulos dos metais 
ü Garantias dos metais 
ü Política de crédito 
ü Política de câmbio 
ü Política de seguros 
ü Transferência de Valores 
ü Comércio exterior 
ü Comércio interestadual 
ü Diretrizes da política nacional de transportes 
ü Regime dos portos 
ü Navegação lacustre 
ü Navegação fluvial 
ü Navegação marítima 
ü Navegação aérea 
ü Navegação aeroespacial 
ü Trânsito e transporte 
ü Jazidas 
ü Minas 
ü Outros recursos minerais 
ü Metalurgia 
ü Nacionalidade 
ü Cidadania 
ü Naturalização 
ü Populações indígenas 
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ü Emigração 
ü Imigração 
ü Entrada de estrangeiros 
ü Extradição de estrangeiros 
ü Expulsão de estrangeiros 
ü Organização do sistema nacional de emprego 
ü Condições para o exercício de profissões 
ü Organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito 

Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes. 
ü Sistema estatístico nacional 
ü Sistema cartográfico nacional   
ü Sistema de geologia nacional 
ü Sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular 
ü Sistemas de consórcios e sorteios 
ü Normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e 

mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
ü Competência da polícia federal 
ü Competência da polícia rodoviária federal 
ü Competência ferroviária federal 
ü Seguridade Social 
ü Diretrizes e bases da educação nacional 
ü Registros públicos 
ü Atividades nucleares de qualquer natureza 
ü Normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

ü Defesa territorial 
ü Defesa aeroespacial 
ü Defesa marítima 
ü Defesa civil 
ü Mobilização nacional 
ü Propaganda comercial 

 
 
OBS: 
 
Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas anteriormente. 

 
 
 
 
 
 
 

Generated by Foxit PDF Creator © Foxit Software
http://www.foxitsoftware.com   For evaluation only.



WWW.FORUMCONCURSEIROS.COM 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

Autor: Halisson Souza-Jungleboy 
 
É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
ü Zelar pela guarda da Constituição 
ü Zelar pela guarda das LEIS 
ü Zelar pela guarda das Instituições Democráticas 
ü Conservar o patrimônio público 
ü Cuidar da saúde e assistência pública 
ü Cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 
ü Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural. 
ü Proteger os monumentos. 
ü Proteger as paisagens naturais notáveis. 
ü Proteger os sítios arqueológicos 
ü Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural. 
ü Proporcionar os meios de acesso à cultura. 
ü Proporcionar os meios de acesso à educação. 
ü Proporcionar os meios de acesso à ciência. 
ü Proteger o meio ambiente. 
ü Combater a poluição em qualquer de suas formas. 
ü Preservar as florestas, a fauna e a flora. 
ü Fomentar a produção agropecuária. 
ü Organizar o abastecimento alimentar. 
ü Promover programas de construção de moradias. 
ü Promover a melhoria das condições habitacionais. 
ü Promover a melhoria do saneamento básico. 
ü Combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos. 
ü Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios. 
ü Estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

 
 
OBS: Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional. 
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Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
ü Direito tributário 
ü Direito financeiro 
ü Direito penitenciário 
ü Direito econômico 
ü Direito urbanístico 
ü Orçamento 
ü Juntas comerciais 
ü Custas dos serviços forenses 
ü Produção e consumo 
ü Florestas 
ü Caça 
ü Pesca 
ü Fauna 
ü Conservação da natureza 
ü Defesa do solo  
ü Defesa dos recursos naturais 
ü Proteção do meio ambiente  
ü Controle da poluição 
ü Proteção ao patrimônio histórico 
ü Proteção ao patrimônio cultural 
ü Proteção ao patrimônio artístico 
ü Proteção ao patrimônio turístico 
ü Proteção ao patrimônio paisagístico 
ü Responsabilidade por dano ao meio ambiente 
ü Responsabilidade por dano ao consumidor 
ü Responsabilidade por dano a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico. 
ü Educação 
ü Cultura 
ü Ensino 
ü Desporto 
ü Criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas 
ü Procedimentos em matéria processual 
ü Previdência social 
ü Proteção e defesa da saúde 
ü Assistência jurídica  
ü Defensoria pública 
ü Proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência 
ü Proteção à infância e à juventude 
ü Organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 
 

OBS: 
v No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais. 
v A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados. 
v Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 
v A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da 

lei estadual, no que lhe for contrário. 
 

Generated by Foxit PDF Creator © Foxit Software
http://www.foxitsoftware.com   For evaluation only.



WWW.FORUMCONCURSEIROS.COM 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

Autor: Halisson Souza-Jungleboy 
 
 

CAPÍTULO III 
DOS ESTADOS FEDERADOS 

 

⇒ Como os Estados Federados são organizados e regidos? 
 
R: Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
logicamente estas deverão observar os princípios da constituição federal. 
 
Û São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por 

esta Constituição. 
Û Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória 
para a sua regulamentação. 

 
 

O que? Como? Com qual finalidade? 
-Os Estados poderão instituir 
regiões metropolitanas 
constituídas por 
agrupamentos de municípios 
limítrofes. 
 
- Os Estados poderão 
instituir aglomerações 
urbanas constituídas por 
agrupamentos de municípios 
limítrofes. 
 
- Os Estados poderão 
instituir microrregiões 
constituídas por 
agrupamentos de municípios 
limítrofes. 
 
 

-Mediante lei Complementar - Integrar a organização de 
funções públicas de interesse 
comum. 
 
-Integrar o planejamento de 
funções públicas de interesse 
comum. 
 
-Integrar a execução de 
funções públicas de interesse 
comum. 
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Quais são os BENS dos ESTADOS? 
ü As águas superficiais 
ü As águas subterrâneas 
ü As águas afluentes 
ü As águas emergentes  
ü As águas em depósito não pertencentes a União  
ü As áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas 

aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros. 
ü As ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União. 
ü As terras devolutas não compreendidas entre as da União 

 
Û O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da 

representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de 
trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais 
acima de doze. 

Û Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Û O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia 

Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, 
em espécie, para os Deputados Federais. 

Aplica-se aos 
Deputados Estaduais 

Regras da 
Constituição 
referentes: 

Sistema eleitoral 

Inviolabilidade 

Imunidades 

Remuneração 

Perda de Mandato 

Licença 

Impedimentos as Forças 
Armadas 

Incorporação as Forças 
Armadas 
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⇒ Ora, e qual será o limite máximo desse subsídio dos Deputados ESTADUAIS? 
 
R: Será de no máximo 75% subsidio dos Deputados Federais. 
 
A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1º turno Primeiro domingo de outubro Eleição 

2º turno Último domingo de outubro 

Posse Primeiro de janeiro do ano subseqüente a eleição 

 
 

 
 
 
 
 
 

 

Subsídio dos Deputados 
Estaduais 

Será fixado por lei de 
iniciativa da Assembléia 
Legislativa. 

A lei 
disporá 

 
Iniciativa popular no 
Processo Legislativo 
Estadual 

Subsídio dos Vice-
Governadores 

Subsídio dos 
Secretários de Estado 
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CAPÍTULO IV 
Dos Municípios 

 

⇒ Como os municípios serão regidos? 
 
R: Os municípios serão regidos por lei orgânica. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Orgânica 
do Município 

Aprovará 

O intervalo entre os 
2 turnos será de no 
mínimo 10 dias 

A câmara municipal 

Será votada em dois 
turnos 

Promulgará 

Lei Orgânica deverá 
respeitar 

Princípios da Constituição 
Federal 

Princípios da Constituição 
Estadual 

Alguns Preceitos 
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⇒ Ora, e quais são esses preceitos? 
R: 

Preceitos a serem observados pela LEI ORGANICA 
ü Eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro 

anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País. 
ü Eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de 

outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder. 
ü No caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores haverá 2º turno. 
ü Posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente ao 

da eleição. 
ü Número de Vereadores proporcional à população do Município(Mínimo de 9 e 

máximo de 55). 
ü Subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por 

lei de iniciativa da Câmara Municipal. 
ü O subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais 

em cada legislatura para a subseqüente. 
ü O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o 

montante de cinco por cento da receita do Município. 
ü Haverá inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no 

exercício do mandato e na circunscrição do Município. 
ü Proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que 

couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional 
e na Constituição do respectivo Estado para os membros da Assembléia 
Legislativa. 

ü Julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça. 
ü Organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal. 
ü Cooperação das associações representativas no planejamento municipal. 
ü Iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da 

cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento 
do eleitorado. 

ü Perda do mandato do Prefeito 
 
 
 

Û A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita 
com folha de pagamento 
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⇒ Qual é a competência dos Municípios? 

 
 

Competência dos Municípios 
ü Legislar sobre assuntos de interesse local. 
ü Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 
ü Instituir tributos de sua competência. 
ü Arrecadar tributos de sua competência. 
ü Aplicar suas rendas. 
ü Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual. 
ü Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 
caráter essencial. 

ü Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 
de educação infantil e de ensino fundamental. 

ü Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população. 

ü Promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

ü Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local. 
 
 

⇒ Como e quem exercerá a fiscalização dos Municípios? 
 
R: A fiscalização dos Municípios será exercida através de um sistema de controles: 
Controle Interno e Controle Externo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

⇒ Quem exercerá o controle interno dos Municípios? 
R: Pergunta Idiota!Lógico que o próprio Município! 
 
 
 
 
 

Fiscalização dos Municípios 

Sistema de Controles 

Controle Interno Controle Externo 
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⇒ Quem exercerá o controle externo dos Municípios? 
R:Será exercido através das câmaras municipais.Estas contarão com o apoio dos Tribunais 
de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios, onde houver. 
 
Û Os prefeitos devem anualmente prestar contas. 
Û Um órgão competente emitirá um parecer prévio sobre essas contas. 
Û Esse parecer pode prevalecer ou não no que tange ao julgamento da câmara 

municipal. 
Û Para que o parecer não prevaleça é necessário que haja decisão de dois terços dos 

membros da Câmara Municipal. 
Û As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à 

disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

 

Û É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

CAPÍTULO V 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Seção I 
DO DISTRITO FEDERAL 

 
 
⇒ Como será regido o Distrito Federal?? 

R:Através de Lei Orgânica 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Lei Orgânica 
do DF 

Aprovará 

O intervalo entre os 
2 turnos será de no 
mínimo 10 dias 

A câmara legislativa 

Será votada em dois 
turnos 

Promulgará 
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⇒ O Distrito Federal pode ser dividido em Municípios? 
 
R: Jamais!!! 
 

⇒ Quais são as competências do Distrito Federal? 
 
R: Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e 
Municípios. 
 

⇒ Como é a organização político-administrativa do Distrito Federal? 
 
R: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
⇒ Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das polícias 

civil e militar e do corpo de bombeiros militar. 
 
 

Seção II 
DOS TERRITÓRIOS 

 
⇒ Como é a organização administrativa e judiciária dos Territórios? 
 
R: A LEI irá dispor sobre isso. 
 

⇒ Os Territórios podem ser divididos em Municípios? 
 
R:Sim Sim! 
 
⇒ Quem fiscalizará as contas do Território Federal? 
 
R: As contas do Governo do Território serão submetidas ao Congresso Nacional, com 
parecer prévio do Tribunal de Contas da União. 

Distrito Federal 

Governador e 
Vice-
Governador 
Distrital 

Deputados 
Distritais 
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Û Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do Governador 

nomeado na forma desta Constituição, haverá órgãos judiciários de primeira e 
segunda instância, membros do Ministério Público e defensores públicos 
federais; a lei disporá sobre as eleições para a Câmara Territorial e sua 
competência deliberativa. 
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CAPÍTULO VI 
DA INTERVENÇÃO 

 

⇒ A União pode intervir nos Estados ou no Distrito Federal? 
R:Como regra geral Não!!!!Todavia, há algumas exceções a essa regra. 
 
⇒ Ora, então quando a União poderá intervir nos Estados ou no Distrito Federal? 
 
 

Motivos que autorizam a UNIÃO a intervir nos Estados e no Distrito Federal 
ü Manutenção a integridade nacional. 
ü Para repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra. 
ü Para pôr termo a grave comprometimento da ordem pública. 
ü Para garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da 

Federação. 
ü Para reorganizar as finanças da unidade da Federação que suspender o 

pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo 
de força maior. 

ü Para reorganizar as finanças da unidade da Federação que deixar de entregar aos 
Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos prazos 
estabelecidos em lei. 

ü Para prover a execução de lei federal. 
ü Para prover a execução de ordem judicial. 
ü Para prover a execução de decisão judicial 
ü Assegurar a observância da forma republicana. 
ü Assegurar a observância do sistema representativo. 
ü Assegurar a observância do regime democrático. 
ü Assegurar a observância dos direitos da pessoa humana. 
ü Assegurar a observância da autonomia municipal. 
ü Assegurar a observância da prestação de contas da administração pública, direta 

e indireta. 
ü Assegurar a observância da aplicação do mínimo exigido da receita resultante de 

impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de 
saúde. 
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⇒ A união pode intervir em Município localizado em Estado Federado? 
 
        R:Jamais!! 
 

⇒ A União pode intervir em Município localizado em Território Federal? 
 
            R:Ahh, agora sim PODE!!!Somente em algumas ocasiões!!! 
 

⇒ Um Estado pode intervir em um município localizado dentro de sua 
jurisdição? 

             
            R: Somente em algumas ocasiões ! 
 

⇒ Quais são os casos que abrem possibilidade para que haja intervenção 
nesses dois últimos casos? 

 
R: 
ü Quando o Município deixar de pagar, sem motivo de força maior, por dois anos 

consecutivos, a dívida fundada. 
ü Quando o Município não prestar as contas devidas, na forma da lei. 
ü Quando o Município não aplicar o mínimo exigido da receita municipal na 

manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. 
ü Quando o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de 
lei, de ordem ou de decisão judicial. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A intervenção acionada com o 
intuito de garantir o livre 
exercício de qualquer dos 
Poderes nas unidades da 
Federação. 

Depende 

Solicitação do Poder Legislativo 
ou do Poder Executivo coacto ou 
impedido. 

Requisição do Supremo Tribunal 
Federal, se a coação for exercida 
contra o Poder Judiciário; 

OU 
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A intervenção acionada com o 
intuito de resolver problema 
referente a desobediência a 
ordem ou decisão judiciária. 

Depende 

Requisição do Supremo 
Tribunal Federal 

Requisição do Superior 
Tribunal de Justiça 

Requisição do Tribunal 
Superior Eleitoral 

OU 

OU 

A intervenção acionada com o 
intuito de assegurar a observância:
 
a) forma republicana, sistema 
representativo e regime 
democrático; 
b) direitos da pessoa humana; 
c) autonomia municipal 

Depende 

De provimento, pelo 
Supremo Tribunal 
Federal, de representação 
do Procurador-Geral da 
República. 

A intervenção acionada com o 
intuito de resolver problema 
referente recusa à execução de 
lei federal. 

Depende 

De provimento, pelo 
Supremo Tribunal 
Federal, de representação 
do Procurador-Geral da 
República. 
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⇒ Com qual instrumento legal se dá a Intervenção? 
 
R:DECRETO de Intervenção. 
 
⇒ Que irá conter nesse Decreto? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Û O Decreto de Intervenção será submetido à apreciação do Congresso Nacional 
ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. E se 
não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-
se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

Û Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a 
estes voltarão, salvo impedimento legal. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Decreto de 
Intervenção Especificará 

Amplitude da 
Execução da 
Intervenção 

Prazo da 
Execução da 
Intervenção 

Condições da 
Execução da 
Intervenção 

Se couber: 
Nomeará o 
interventor 

Generated by Foxit PDF Creator © Foxit Software
http://www.foxitsoftware.com   For evaluation only.



WWW.FORUMCONCURSEIROS.COM 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

Autor: Halisson Souza-Jungleboy 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
Û A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Û Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Princípios da 
Administração 
Pública 

Legalidade 

Impessoalidade 

Moralidade 

Publicidade 

Eficiência 

Aplicável aos 3 
Poderes 

Aplicável a 
todos os Entes da 
Federação 

Aplicável a adm. 
Direta e Indireta 

Cargos Públicos 

Empregos Públicos 

Funções Públicas 

Brasileiros 

Estrangeiros 

Na forma 
da LEI 
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⇒ Ora, e quando saberemos se o concurso será apenas de provas ou de provas 
e títulos? 

 
R:Bem, a complexidade e a natureza do cargo ou emprego irá definir, na forma como 
prevista em LEI. 
 

⇒ E os cargos de comissão?Será necessário ser feito concurso público? 
 
R:Não Não!Esses serão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
 
 

⇒ Qual será o prazo de validade dos concursos públicos? 
 
R: O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por 
igual período. 
 
Û Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado 

em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

⇒ O servidor público civil pode se sindicalizar? 
R:Claro que pode! É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 
 

Investidura em Cargo 
Público 

Investidura em Emprego 
Público 

Depende 

Aprovação prévia 
em concurso 
público de provas 

Aprovação prévia em 
concurso público de 
provas e títulos 

OU 

Funções de 
Confiança 

Cargo em 
Comissão 

100% ocupantes de 
cargo efetivo 

Percentual ocupante 
por servidores de 
carreira  

Destinam-se apenas 
às atribuições de 
direção, chefia e 
assessoramento. 
 

Generated by Foxit PDF Creator © Foxit Software
http://www.foxitsoftware.com   For evaluation only.



WWW.FORUMCONCURSEIROS.COM 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

Autor: Halisson Souza-Jungleboy 
 

⇒ O Servidor público civil pode exercer o direito de greve? 
 

R: Claro que pode! O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em 
lei específica. 
 
Û A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 
 
⇒ Poderá haver contratação temporária de pessoal? 
 
R: Claro!Lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Û É assegurada a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, sempre 

na mesma data e sem distinções de índices. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fixação de remuneração 
de servidores públicos 

Alteração de remuneração de 
servidores públicos 
 

Lei especifica 
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Espécie 
Remuneratória 

De quem? 
 

De onde? De quais entes? 

-A remuneração 
 
-O subsídio 
 
- Os proventos 
 
-As pensões 
 
-Outras espécies 
remuneratórias 
 

-De cargos públicos 
 
-De empregos públicos 
 
-De funções públicas 
 
- Dos membros de 
qualquer dos Poderes 
 
- Dos detentores de 
mandato eletivo 
 
- Dos demais agentes 
políticos 
 
 

Da administração 
Direta 
 
Da administração 
Indireta 
 
Da administração 
Autárquica 
 
Da administração 
Fundacional 
 

-Da União 
 
-Dos Estados 
 
-Do Distrito 
Federal 
 
-Dos Municípios  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Municípios 

Subsidio dos Prefeitos 

Estados e Distrito 
Federal 

Poder 
Legislativo 

Poder 
Judiciário 

Subsídio do 
governador 

Não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e além disso 
ainda terão outro limite de acordo com o ENTE e o 
PODER que estivermos trabalhando. 
 

Poder 
Executivo 

Subsídio dos 
deputados Subsídio dos 

Desembargadores do 
Tribunal de Justiça 

Tem como limite 90,25% do Subsídio dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal 
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⇒ Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário poderão 
ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo? 

 
R: Não mesmo! 
 
Û É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para 

o efeito de remuneração de pessoal do serviço público 
 

⇒ Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público serão levados em 
conta para acréscimos ulteriores? 

 
R:Não! 
 
 

Regra GERAL 
-O subsídio e os vencimentos dos ocupantes 
de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis 

 
 

⇒ Poderá haver a acumulação remunerada de cargos públicos? 
 
R: Como regra geral não!+ há exceções!É importante ressaltar que a proibição de acumular 
estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público. 
 

⇒ Ora, então quais são os casos em que se pode? 
 
R:  
 
 
 

Acumulação permitida 
ü Dois cargos de professor 
ü Um cargo de professor com outro de técnico 
ü Um cargo de professor com outro cargo cientifico 
ü De dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas. 
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Û A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEI ESPECIFICA 

CRIA AUTORIZA 

Autarquia 
Instituição 

de: 

Empresa Pública Sociedade de 
Economia Mista 

Fundação 

LEI 
COMPLEMENTAR 
estabelecerá a área de 
atuação 
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Criação de subsidiária 
de Autarquia 

Criação de subsidiária 
de Empresa Pública 
 

Criação de subsidiária 
de Sociedade de 
Economia Mista 
 

Criação de subsidiária 
de Fundação 
 

Participação de 
Autarquia em empresa 
privada 

Participação de 
Empresa Pública em 
empresa privada 
 

Participação de 
Sociedade de 
Economia Mista em 
empresa privada 

Participação de 
Fundação em empresa 
privada 

Depende de 
AUTORIZAÇÃO 

Legislativa 
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As obras Os serviços As compras As 
Alienações 
 

Serão contratados 
mediante processo de 
licitação pública 
 

Processo de 
Licitação Pública 

Assegurar igualdade de 
condições a todos os 
concorrentes 

Terão cláusulas que 
estabelecem obrigações 
de pagamento 

Somente permitirá as 
exigências de qualificação 
técnica e econômica 
indispensável à garantia do 
cumprimento das obrigações. 
 

-A administração 
tributária da União 

-A administração 
tributária dos Estados 

-A administração 
tributária do Distrito 
Federal 

-A administração 
tributária dos Municípios 

- Terão recursos 
prioritários para a 
realização de suas 
atividades 

- Atuarão de forma 
integrada 
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-A publicidade dos atos 
públicos 
-A publicidade dos programas 
públicos 
-A publicidade das obras 
públicas 
-A publicidade dos serviços 
públicos 
-A publicidade das campanhas 
dos órgãos públicos  
 

-Deverá ter caráter educativo 
-Deverá ter caráter informativo 
-Deverá ter caráter de 
orientação social 
 
 

-Não pode constar nomes que 
caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores 
públicos. 
 
-Não pode constar símbolos 
que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 
 
-Não pode constar imagens 
que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 
 

 
 
 

⇒ O usuário poderá participar na Administração Pública direta e indireta? 
 
R:Claro que sim!A lei regulará isso!!! 
 

 
 
 

A lei irá regular 

ü As reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços. 

ü O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo. 

ü A disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. 

 
 
 

⇒ O que os atos de improbidade administrativa acarretam? 
 
R: 
 
v Suspensão dos Direitos Políticos 
v Perda da Função Pública 
v Indisponibilidade dos Bens 
v Ressarcimento ao Erário 
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⇒ Quais são os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, 
servidor ou não? 
 
R:A lei estabelecerá! 
 
 
Û Ações de ressarcimento são imprescritíveis. 

 
 
 

Quem? O que? Outras Informações 
-As pessoas jurídicas de 
direito público 
 
-As pessoas jurídicas de 
direito privado prestadoras 
de serviços públicos 
 
 

-Responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a 
terceiros 

-É assegurado o direito de 
regresso contra o responsável 
nos casos de dolo ou culpa. 

 
 
Û A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 

administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 
 
 
REGRA Quem firma esses contratos? Qual é o objeto do 

contrato? 
-A autonomia gerencial dos 
órgãos e entidades da 
administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante 
contrato 
 
-A autonomia orçamentária 
dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante 
contrato 
 
-A autonomia financeira dos 
órgãos e entidades da 
administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante 
contrato 
 

Seus administradores e o poder 
público 

A fixação de metas de 
desempenho para o 
órgão ou entidade. 
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A LEI irá dispor sobre: 
ü O prazo de duração do contrato. 
ü Os controles de Avaliação de desempenho 
ü Os critérios de Avaliação de desempenho 
ü Os direitos dos dirigentes 
ü As obrigações dos dirigentes 
ü A responsabilidade dos dirigentes 
ü A remuneração do pessoal 

 

 

Û Aplicam-se as regras de teto de remuneração às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

 
 
Û Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios,as parcelas de 

caráter indenizatório. 
 
 

⇒ Que acontece quando um servidor público se candidata para um cargo 
político?Ele pode acumular?E a remuneração? 

  
R:A resposta é uma apenas: DEPENDE!!!Depende de qual mandato eletivo o servidor irá 
exercer!!! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não poderá acumular. 

Mandato Eletivo 
Federal 

Mandato Eletivo 
Estadual 

Mandato Eletivo 
Distrital 
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⇒ Nos casos em que haja necessidade de afastamento para exercer mandato 
eletivo, o tempo de serviço fora do cargo, emprego ou função pública é 
contado? 

 
R: É contado para varias coisas!Menos para promoção por merecimento! 
 

⇒ E os benefícios previdenciários dos que se ausentam para exercer mandato 
eletivo, como é que fica? 

  
R: Para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse. 
 

Seção II 
 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mandato Eletivo 
MUNICIPAL 

Prefeito Vereador 

Não poderá 
acumular, mas 
poderá optar pela 
maior remuneração. 

Poderá acumular, 
caso haja 
compatibilidade de 
horários 

Conselho de política de 
administração e 

remuneração de pessoal 

Servidores da 
UNIÃO 

Servidores dos 
ESTADOS 

Servidores do 
DF 

Servidores dos 
Municípios 
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⇒ Quais são os critérios a serem observados na fixação dos vencimentos e 
demais componentes do sistema remuneratório? 

 
R:  
-Natureza dos Cargos 
-Grau de Responsabilidade dos Cargos 
-Complexidade dos Cargos 
 
⇒ Que são escolas de governo? 
 
R:São Instituições que possuem como intuito a formação e o aperfeiçoamento dos 
servidores públicos.Inclusive a participação nesses cursos constitui requisitos para a 
promoção na carreira. 
 

⇒ Quem pode manter escolas de governo? 
 
R: A União, os Estados e o Distrito Federal 
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⇒ Quais são os direitos dos trabalhadores assegurados aos servidores públicos? 
Direitos dos trabalhadores assegurados aos servidores públicos 

-Salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim. 
 
-Garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável. 
 
- Décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria. 
 
- Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 
 
- Salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 
nos termos da lei. 
 
- Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
- Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. 
 
- Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 
por cento à do normal. 
 
- Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o 
salário normal. 
 
- Licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 
cento e vinte dias. 
 
- Licença-paternidade, nos termos fixados em lei. 
 
- Proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 
nos termos da lei. 
 
- Redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança. 
 
- Proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 
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⇒ Ora, mas o que é subsídio? 
 
R:Trata-se de uma espécie remuneratória que possui como principal característica o 
fato de ser fixado em parcela única,sendo assim vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória. 
 
⇒ Qual será a distancia entre a maior e a menor remuneração dos servidores 

públicos? 
 
R: Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios estabelecerá(É 
facultativo)! 
 
 

Quem? Farão o que? Quais valores? De quem? 
-O Poder Executivo 
-O Poder 
Legislativo 
-O Poder Judiciário 

 
 

Publicarão 
anualmente os 
valores. 

Do subsídio 
 
Da remuneração 

Dos cargos 
públicos 
 
Dos empregos 
públicos 

 
 
 
 
 

 

-O membro de Poder 

-O detentor do 
mandato eletivo 

-Os ministros de 
Estado 

-Os secretários 
estaduais 

-Os secretários 
municipais 

Serão remunerados 
exclusivamente por 

subsídio 
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O que? Farão o que? Com qual 
finalidade? 

Quais programas? 

-Lei da União 
-Lei dos Estados 
-Lei do Distrito 
Federal  
-Lei dos 
Municípios  

 
 

Disciplinarão a 
aplicação de 
recursos 
orçamentários 
provenientes da 
economia com 
despesas correntes 
 

Aplicar a economia 
no desenvolvimento 
de programas 

-Programas de 
Qualidade 
 
-Programas de 
Produtividade 
 
-Programas de 
Treinamento 
 
-Programas de 
desenvolvimento 
 
-Programas de 
Modernização 
 
-Reaparelhamento  
 
-Racionalização do 
serviço público.  

 
 
Û A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada na forma de subsídios. 
 
 
 

O que? A quem? Como será esse 
regime de 

previdência? 

Quem 
contribuirá 
para esse 
regime? 

É assegurado 
regime de 
previdência. 

Aos servidores de 
cargos efetivos dos 
quatro ENTES, 
bem como das 
respectivas 
autarquias e 
fundações. 

Terá caráter 
contributivo e 
solidário e deverá 
preservar o 
equilíbrio financeiro 
e atuarial. 
 
 

-Respectivo 
Ente Público 
 
-Servidores 
Ativos 
 
-Servidores 
Inativos 
 
-Pensionistas 
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Aposentadoria por Invalidez 
Como são recebidos os proventos? Exceção 

-Os proventos são proporcionais ao tempo 
de contribuição 
 
 

-Aposentadoria por Invalidez será 
INTEGRAL quando decorrente de: 
 
a)Acidente em serviço 
b)Moléstia profissional 
c)Doença grave 
d)Doença contagiosa 
e)Doença incurável 
 

 
 

Aposentadoria Compulsória 
Com qual idade ela se torna compulsória? Como são recebidos os proventos? 

 
 
70 anos de idade 

-Terá proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 
 

 
 

Aposentadoria Voluntária 
 
Requisito de Tempo de 
Contribuição 

 
Requisito de Idade 

Requisito de Tempo de 
efetivo 
Exercício no serviço 
público 

Tempo 
mínimo no 
cargo da 
aposentadoria 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 
65 anos de 
idade 

60 anos de 
idade 

35 anos de 
contribuição 

30 anos de 
contribuição 

Proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição 

 
 
10 anos 

 
 
5 anos 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

Aposentadorias 

Invalidez 
Permanente 

Compulsória Voluntária 

Os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição serão reduzidos em cinco anos, 
para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio. 

Generated by Foxit PDF Creator © Foxit Software
http://www.foxitsoftware.com   For evaluation only.



WWW.FORUMCONCURSEIROS.COM 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

Autor: Halisson Souza-Jungleboy 
 

Û Os proventos de aposentadoria não poderão exceder a remuneração do 
respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

 
 

Û As pensões não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor que serviu 
de referência para a concessão da pensão. 

 
 
 

⇒ Poderá haver adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime geral de previdência social? 

 
R: Como regra GERAL , Não!!!Mas, há exceções!!! 

 

⇒ Ora, e quais são essas exceções? 
 
R: 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regra Exceção 
É vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime de previdência 
previsto neste artigo. 
 

Aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição 

 
 
 
 
 
 
 

Adoção de requisitos e 
critérios diferenciados 
para a concessão de 
aposentadoria 

-Servidores portadores de 
deficiência 

-Servidores que exerçam 
atividades de risco 

-Servidores cujas atividades sejam 
exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física 
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⇒ Como será a concessão do beneficio por morte? 

 
R: Teremos duas respostas possíveis a depender se o servidor era aposentado ou não 
quando ele faleceu. 
 

Como será a concessão do beneficio por morte? 
Aposentado NÃO Aposentado 

Valor da totalidade dos proventos do servidor 

falecido + 70% da parcela excedente ao 

limite dos benefícios do regime geral de 
previdência social. 

Valor da totalidade dos proventos do servidor 
falecido 

OBS: O Valor da totalidade dos proventos do servidor falecido terá como limite teto dos 
benefícios do regime geral de previdência sócia. 

 
 
 
O que? Como? Com qual finalidade? 
-É assegurado o 
reajustamento dos benefícios 

-Conforme critérios 
estabelecidos em lei 
 
 

-Para preservar, em caráter 
permanente, o valor real 
dos benefícios. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O tempo de contribuição 
federal 

O tempo de contribuição 
estadual 

O tempo de contribuição 
municipal 

O tempo de serviço 
federal 

O tempo de serviço 
estadual 

O tempo de serviço 
municipal 

Serão contados para efeito 
de aposentadoria 

Serão contados para efeito 
de disponibilidade 
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⇒ A lei poderá estabelecer alguma forma de contagem de tempo de contribuição 
fictício? 

 

                R:Jamais!!! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quem? O que? Requisitos 
 
-A União 
-Os Estados 
-O Distrito Federal 
-Os Municípios 

Poderão fixar, para o valor das 
aposentadorias e pensões a 
serem concedidas pelo regime 
próprio, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência 
social. 

Devem instituir regime de 
previdência complementar para 
os seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo. 
 

 
 
 
 
v O regime de previdência complementar será instituído por lei de iniciativa do respectivo 

Poder Executivo, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 
natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios 
somente na modalidade de contribuição definida. 

 

Não poderão 
superar o 
TETO 

Soma do total dos 
proventos de 
inatividade 

Montante resultante da adição 
de proventos de inatividade com 
remuneração de cargo 
acumulável na forma desta 
Constituição 

Aplica-se o regime 
geral de previdência 
social 

Servidor ocupante, 
exclusivamente, de 
cargo em comissão. 

Servidor ocupante de 
cargo temporário 

Servidor ocupante de 
emprego público 
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Regra Qual será o percentual de incidência? 

Incidirá contribuição sobre os proventos de 
aposentadorias e pensões do regime próprio 
que superarem o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de 
previdência social 

 
 

 

O percentual de incidência será igual ao 
estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos do regime próprio 
 

OBS: Quando o beneficiário for portador de doença incapacitante, a contribuição incidirá 
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro 
do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social. 
 
 
Û O servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária e que 

opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória. 

 
 
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
⇒ Qual é o tempo necessário para que os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público possam adquirir a estabilidade? 
 
R: São estáveis após três anos. 
 
⇒ Um servidor estável pode perder o seu cargo? 

 
R:Sim!Somente em 3 ocasiões!!! 
 
⇒ Ora, e quais são essas 3 ocasiões? 
 
R: 
 
-Em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 

Cada ENTE Estatal 
Servidores de cargo 

Efetivo 

Somente um Regime 
Próprio de Previdência 
Social 

Somente uma 
UNIDADE GESTORA 
do Regime Próprio de 
Previdência Social 
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-Mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa. 
-Mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, 
assegurada ampla defesa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
⇒ Que acontece caso demissão do servidor estável seja invalidada? 
 
R: Será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
 
 
Quando? Que acontece com o servidor 

estável? 
E a remuneração dele, 
como fica? 

 
-Extinto o cargo 
 
-Declarada a desnecessidade 
do cargo 
 

O servidor estável ficará em 
disponibilidade até seu 
adequado aproveitamento em 
outro cargo 

Fica com remuneração 
proporcional ao tempo de 
serviço 

 
 
⇒ Existe alguma condição especial para aquisição da estabilidade, fora aquela 
condição temporal? 

 
R:Sim Sim! Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
 
 
 

 
 

Perda de cargo de 
servidor estável 

Sentença judicial 
transitada em julgado 

Processo 
administrativo 

Procedimento de 
avaliação periódica 
de desempenho 
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Seção III 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
 

 
Û Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições 

organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

São Militares dos 
Estados 

São Militares do 
Distrito Federal 

São Militares dos 
Territórios 

Os membros das 
Policias Militares 

Os membros dos 
Corpos de 
Bombeiros Militares 

 

São conferidas 
pelos respectivos 
governadores 

As Patentes dos 

oficiais do Corpo de 
Bombeiro Militar. 

As Patentes dos 

oficiais da Policia 
Militar. 
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Seção IV 
DAS REGIÕES 

O que? Com qual finalidade? 
-A União poderá articular sua ação 
administrativa em um mesmo complexo 
geoeconômico e social. 

-Desenvolver a região 
 
-Reduzir as desigualdades regionais 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
⇒ Que compreende os tais incentivos regionais? 
 
R: 
 

Incentivos Regionais 
-Igualdade de tarifas 
-Igualdade de fretes 
-Igualdade de seguros 
-Igualdade de outros itens de custos e preços de responsabilidade do Poder Público 
-Juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias 
-Isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por pessoas físicas ou 
jurídicas. 
-Prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de água represadas 
ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas. 
-Outros incentivos que a lei determinar 
 
 
 
 
 

Lei 
complementar 
disporá sobre 

Condições para integração de 
regiões em desenvolvimento. 

Composição dos organismos 
regionais que executarão, na 
forma da lei, os planos 
regionais, integrantes dos 
planos nacionais de 
desenvolvimento econômico e 
social, aprovados juntamente 
com estes. 

União incentivará a recuperação de terras 
áridas e cooperará com os pequenos e médios 
proprietários rurais para o estabelecimento, em 
suas glebas, de fontes de água e de pequena 
irrigação. 
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FIM 
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